
STF amplia prazo para Congresso regulamentar acesso à carreira
militar

As Forças Armadas têm até o dia 31 de dezembro deste ano para validar os editais de concursos que
estabelecem critérios para o ingresso na carreira militar. Entre eles, o limite de idade de 24 anos para o
acesso ao Exército, Marinha e Aeronáutica. Até lá, o Congresso Nacional deverá aprovar uma lei que
ampare no texto constitucional a adoção de tais requisitos. A decisão foi tomada, por maioria, pelo
Plenário do Supremo Tribunal Federal, que acolheu Embargos de Declaração interpostos pela União.

A corte, vencido o ministro Marco Aurélio, acompanhou o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, que
considerou necessária a prorrogação do prazo, que era de 31 de dezembro de 2011, até que as Forças
Armadas tenham uma lei federal que regulamente o ingresso na carreira militar. 

O prazo foi fixado no ano passado durante o julgamento do RE, diante da considerada omissão do
Congresso Nacional em disciplinar os concursos de acesso às Forças Armadas. Segundo os ministros do
STF, a norma que permite a fixação de critérios, entre eles o limite de idade, é anterior à Constituição de
88.

Como o artigo 10 do Estatuto dos Militares (Lei 6.680, de 1980), que trata do limite de idade, não foi
recepcionado pela Constituição Federal, é necessário que o Congresso Nacional regulamente a matéria
por meio de lei federal, conforme determina o artigo 142, parágrafo 3º, inciso X da CF/88.

Segundo a ministra Cármen Lúcia, o prazo fixado pelo STF não foi exíguo, ao lembrar a existência de
projeto de lei com tramitação em regime de urgência no Congresso Nacional. A ministra então votou no
sentido de acolher os embargos, com a ressalva de “não deixar as Forças Armadas sem instrumento
normativo válido para a realização de concursos públicos”. Agora o Congresso Nacional tem até o
último dia útil do ano para aprovar a lei, uma vez que a decisão do STF não permite uma nova dilatação
do prazo.

O Plenário do STF também acolheu um segundo Embargo de Declaração, pelo qual a União afirmava
que não estava clara a decisão da Corte em relação aos candidatos com mais de 24 anos que disputavam 
sub judice concursos para a carreira militar.

O STF entendeu que a decisão não alcança os candidatos com idade acima do fixado pelo Estatuto dos
Militares que concorrem com ações na Justiça. A decisão foi por maioria. Ficou vencido o ministro
Marco Aurélio. Com informações da Assessoria de Imprensa do STF.
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